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Luta por isenção de impostos fortalece a previdência complementar 

Previ trabalha para garantir direitos de participantes diante da Reforma Tributária

A Previ vem se articulando com Abrapp e Anapar, entidades representativas dos participantes,
como a Anabb, além de outros fundos de pensão para garantir a isenção de impostos das Entidades
Fechadas de Previdência Complementar (EFPCs) na regulamentação da Reforma Tributária, que
tramita no Congresso Nacional.

Na quarta-feira, 4/9, o diretor de Administração Márcio de Souza foi até Brasília para uma reunião
com diversos parlamentares, entre eles o senador Jaques Wagner. Também estavam presentes o
presidente da Abrapp, Jarbas de Biagi; o presidente da Anabb, Augusto Carvalho; Amarildo Vieira,
presidente da Funpresp-JUD; e Cícero Dias, presidente da Funpresp-EXE. Esse foi um dos vários
encontros que têm sido realizados e que continuarão a acontecer. O objetivo é explicar como
funcionam as entidades fechadas de previdência complementar, na luta para garantir os direitos
dos associados diante da Reforma Tributária.

Márcio e outros representantes conversaram sobre a importância do associativismo nos fundos de
pensão: "Não visamos o lucro. Por isso, explicamos ao senador a estrutura de custeio para os
planos e a gestão administrativa, mostrando como eles estão interligados. Quanto mais eficientes
somos, mais recursos sobram na poupança previdenciária para melhoria de benefícios".

Entenda o impacto da Reforma Tributária nos fundos de pensão

A regulamentação da Reforma Tributária, que cria o Imposto sobre Valor Agregado (IVA), é objeto
de dois Projetos de Lei Complementar (PLPs). O PLP 68 trata da Contribuição sobre Bens e Serviços
(CBS), de caráter federal, e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), para estados e municípios. Já o
PLP 108, que cria o comitê gestor desses impostos e regulamenta o Imposto de Transmissão por
Causa Morte e Doação.

Na votação do PLP 68, realizada na Câmara dos Deputados em julho, os associados das EFPCs
obtiveram uma vitória, conforme noticiamos na matéria “Articulação da Previ com outras entidades
mantém direito de fundos”. Em uma conquista importante, a isenção dos tributos IBS e CBS para os
fundos de pensão foi garantida na regulamentação da Reforma Tributária.

O relatório final, aprovado pela Câmara dos Deputados, atendeu às reivindicações do sistema. Caso
a incidência dos novos impostos IBS e CBS sobre as entidades fechadas fosse mantida, poderia
haver desequilíbrios significativos na gestão dos planos e nos benefícios pagos aos participantes
que poderiam ter uma redução em suas aposentadorias e pensões entre 4 e 12%, segundo
estimativas da Abrapp. A luta, no entanto, não terminou.

O projeto ainda será discutido e votado também no Senado Federal, e a Previ segue determinada a
garantir que as emendas sejam mantidas, para proteger efetivamente os recursos dos associados,
que visam a formação de poupança para a garantia de uma aposentadoria digna.

PLP 108: não incidência de imposto de transmissão na poupança previdenciária

Já na votação da PLP 108, que regulamenta o Imposto de Transmissão por Causa Morte e Doação
(ITCMD), o texto que passou pela Câmara dos Deputados dá à pensão por morte paga por uma
EFPC o mesmo tratamento de uma herança em dinheiro. Isto é, o PLP 108 determina que herdeiros
de associados de EFPCs deverão pagar o ITCMD no recebimento da pensão. Hoje, esse imposto não
existe. A depender do valor, hoje só é cobrado de um pensionista o Imposto de Renda. A incidência
de um novo imposto sobre as pensões traz prejuízos para os familiares dos trabalhadores
associados das EFPCs.
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Mas a situação ainda pode ser revertida na própria Câmara dos Deputados, que ainda vai apreciar
as emendas ao PLP 108/24, ou na próxima instância, quando o PLP será votado no Senado. O
trabalho que vem sendo do realizado pela Previ, junto com outras entidades do setor de
previdência fechada, é para que familiares de trabalhadores que contribuem com os fundos de
pensão não sejam prejudicados. Diretores da Previ estiveram presentes durante as duas votações,
junto com representantes de outras entidades, como Anapar, Anabb e Abrapp. O objetivo foi
mostrar como a taxação é equivocada, e sensibilizar deputados e senadores para que revejam o
texto do PLP 108, garantindo direitos e evitando prejuízos para os associados de fundos de pensão.

O Globo erra números sobre fundos de pensão 

Jornal publicou dados discrepantes em matéria publicada em 8/9, e foi desmentido pela
Previc

O Jornal O Globo publicou no dia 8/9, uma matéria que pretendia abordar a situação financeira dos
fundos de pensão. Adotando a narrativa que já vem sendo utilizada pelo jornal, o texto alega
“ingerência política” e “prejuízos” para criticar a gestão dos fundos de pensão de estatais. A
matéria apresenta ainda um gráfico que compara fundos de empresas privadas com o de estatais
para corroborar sua tese, o que pode induzir o leitor a uma interpretação equivocada. É
fundamental esclarecer que os números apresentados na matéria não refletem a realidade
financeira do setor de previdência fechada. Vamos aos fatos:

Diferentemente do que foi divulgado na reportagem, o setor de previdência fechada está em
equilíbrio. De acordo com dados divulgado em relatórios de duas entidades diferentes – o Mistério
da Previdência e a Abrapp – o resultado das Entidades Fechadas de Previdência Complementar, em
2023, foi superavitário em R$ 14 bilhões.

Esse patamar foi o melhor resultado dos últimos 10 anos, como mostra o gráfico abaixo, que pode
ser acessado diretamente no Relatório Gerencial da Previdência Complementar:

De acordo com a matéria do Globo, o déficit do setor seria de R$ 152,03 bilhões, em janeiro de
2024, e de R$ 34,81 bilhões, em abril. Os dados publicados pela Abrapp mostram que o resultado
em janeiro foi positivo, de R$ 6,9 bilhões, e em abril foi deficitário em R$ 3,1 bilhões.

Apesar de o jornal ter afirmado na matéria que uma das fontes dos dados era a Previc, a instituição
publicou um posicionamento na segunda-feira, 9/9, corrigindo os números que foram divulgados.
Outra fonte citada na reportagem é a Abrapp, mas os números publicados pela instituição em seu 
Consolidado Estatístico também são diferentes.

Além de apresentar dados discrepantes sobre o resultado do setor, a matéria do Globo também
trouxe informações imprecisas sobre a situação da Previ em relação à Sete Brasil. A Previ
esclareceu, em 17/12/2020, que não teve prejuízos com o investimento, conforme divulgado no 
Comunicado sobre Sete Brasil, disponível em nosso site.

Em equilíbrio

Mesmo com os impactos e incertezas do cenário econômico enfrentados no primeiro semestre, o
Plano 1 da Previ encerrou o mês de julho com desempenho positivo de 0,65% e superávit
acumulado em R$ 3,02 bilhões. Veja a matéria Previ tem resultado positivo em julho.

A Previ fechou 2023 com um superávit acumulado de R$ 14,38 bilhões no Plano 1. Na época da
divulgação, o presidente da Entidade, João Fukunaga, explicou como o resultado trouxe
estabilidade para o plano: “Apesar da grande volatilidade do mercado, nós conseguimos um
desempenho excepcional, garantindo um superávit. Importante destacar que esse resultado
positivo se mantém na faixa de equilíbrio, proporcionando maior segurança para a Previ e os seus
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associados”.

Previ quer travar o bom debate

Desde a semana passada, a Previ vem publicando em seu site matérias que pretendem deixar clara
a posição da Entidade: a defesa inegociável dos interesses de seus associados e o fortalecimento
do setor de previdência complementar fechada. As matérias abordam temas como a marcação a
mercado, que traz instabilidade aos fundos de pensão, os impactos da Resolução CMN 4994 e a 
proibição da compra de imóveis pelos fundos, que restringe a rentabilidade da carteira da Previ.

Reiteramos nosso compromisso com a transparência e a precisão das informações, assim como
com a missão da Previ, de garantir o pagamento de benefícios e prover soluções que proporcionem
proteção aos associados e seus familiares, de forma integral, segura e sustentável.

Fonte: Previ, em 11.09.2024.
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